EMENDA Nº   5   , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 6º das Disposições Transitórias, excluindo-se os §§ 1º, 2º e 3º: 

“Artigo 6º – Para os anos letivos de 2014, 2015 e 2016, todos os docentes contratados nos termos desta lei complementar poderão celebrar novo contrato de trabalho, com vigência correspondente ao citado ano letivo, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I – classificação em processo seletivo simplificado;

II – decurso do prazo de 40 (quarenta) dias, contados do término do contrato anteriormente celebrado;

III – ato específico da autoridade contratante que justifique a urgência e a inadiabilidade da adoção da medida”.
JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva aperfeiçoar o texto do PLC 34/2013, a fim de permitir que todos os docentes contratados nos termos da Lei Complementar nº 1.093 possam celebrar novos contratos, respeitado o lapso de apenas 40 (quarenta) dias, contados do término do contrato anteriormente celebrado.

A redação original do PLC é deveras restritiva, no sentido de criar obstáculos à celebração de novos contratos, bem como impor a possibilidade de uma única quarentena, já que, pela proposta original, voltaria a ser aplicada a duzentena, situação com a qual não se pode, efetivamente, concordar, pois traria imensos prejuízos aos atuais contratados.

Ante a patente ausência de professores na rede estadual paulista, fato admitido explicitamente na própria exposição de motivos do PLC nº 34/2013, não é razoável impor limitações às contratações, através de percentuais, como fora feito no reputado PLC (50% das contratações celebradas em 2014, para o ano de 2015; 40% das contratações celebradas em 2014, para o ano de 2016). Nesse sentido, as contratações devem ser feitas consoante a efetiva necessidade.

Ademais, os docentes contratados temporariamente não podem ser penalizados por conta de uma problemática à qual não deram causa. É forçoso reconhecer que o processo de ensino-aprendizagem não pode sofrer solução de continuidade, o que revela a necessidade dessas contratações temporárias, ainda que precárias. Nesse sentido, não se pode, igualmente, restringir a aplicação da quarentena.

Sala das Sessões, em 1-10-2013
a) Luiz Cláudio Marcolino  a) Carlos Neder   a) Telma de Souza  a)  João Paulo Rillo
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